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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 

 
INSTRUÇÕES GERAIS 
 

I. Nesta prova, você encontrará 13 (treze) páginas numeradas sequencialmente, contendo 70 (setenta) 
questões objetivas correspondentes às seguintes disciplinas: Direito Constitucional 10 (dez) questões, 
Direito Administrativo 10 (dez) questões, Direito Civil 10 (dez) questões, Direito Processual Civil 10 
(dez) questões, Direito Previdenciário 10 (dez) questões, Direito Penal 10 (dez) questões, Direito 
Processual Penal 10 (dez) questões e 02 (duas) questões discursivas. 

II. Assine e preencha a Folha de Respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta. 

III. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos na Folha de Respostas. Se houver erro, 
notifique o fiscal. 

IV. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer 
erro, notifique o fiscal. 

V. Marque a Folha de Respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, 
conforme o exemplo na própria Folha de Respostas. 

VI. O sistema de leitura e processamento das Folhas de Respostas não registrará a resposta em que houver 
falta de nitidez na marcação e/ou marcação de mais de uma alternativa. 

VII. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou manchada. Exceto sua assinatura, 
nada deve ser escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas. 

VIII. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal a Folha de Respostas e este Caderno. As observações ou marcações 
registradas no caderno não serão levadas em consideração. 

IX. Você dispõe de 5 (cinco) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar 
a Folha de Respostas. 

X. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 02 (duas) horas após seu início. 

XI. O candidato poderá levar seu Caderno de Questões após transcorridas 03 (três) horas do início da 
prova. Em hipótese alguma o candidato poderá levar o Caderno de Questões antes do horário permitido. 

XII. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, e demais aparelhos eletrônicos. 

Boa Prova!  
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
1) A respeito do que dispõe a Constituição Federal 

de 1988 acerca dos direitos sociais, analise as 
afirmativas abaixo. 
I. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social, duração do trabalho normal não 
superior a oito horas diárias e quarenta 
semanais, facultada a compensação de horários 
e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho. 

II. O lazer é direito social expressamente previsto 
na Constituição Federal. 

III. É vedada a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma 
base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, 
não podendo ser inferior à área de um 
Município. 

 
Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas 
b) I e III apenas 
c) II e III apenas 
d) II apenas 
 

2) Observando o que dispõe a Constituição 
Federal de 1988 acerca da nacionalidade, 
assinale a alternativa correta. 
a) São brasileiros natos os nascidos na República 

Federativa do Brasil de pais estrangeiros que 
estejam a serviço de seu país 

b) São brasileiros naturalizados os estrangeiros de 
qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de dez 
anos ininterruptos e sem condenação penal, 
desde que requeiram a nacionalidade brasileira  

c) O cargo de Governador de Estado é privativo de 
brasileiro nato 

d) O cargo de carreira diplomática é privativo de 
brasileiro nato 

3) Considerando o que dispõe a Constituição 
Federal de 1988 acerca dos remédios 
constitucionais, analise as afirmativas abaixo. 
I. Conceder-se-á ______ para proteger direito 

líquido e certo, não amparado por "habeas-
corpus" ou "habeas-data", quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder 
Público. 

II. Conceder-se-á ______ sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

III. Qualquer cidadão é parte legítima para propor 
______ que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-
fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência. 

 
Assinale a alternativa que preencha correta e 
respectivamente as lacunas. 
a) mandado de segurança / ação popular / 

mandado de injunção  
b) mandado de injunção / mandado de segurança / 

ação popular 
c) mandado de segurança / mandado de injunção / 

ação popular 
d) ação popular / mandado de injunção / mandado 

de segurança  
 

4) A respeito do poder judiciário na Constituição 
Federal de 1988, analise as afirmativas abaixo e 
dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) O Conselho Nacional do Ministério Público é 

órgão do Poder Judiciário. 
(  ) O Superior Tribunal de Justiça Desportiva é 

órgão do Poder Judiciário. 
(  ) O Conselho Nacional de Justiça é órgão do 

Poder Judiciário. 
Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V 
b) F - V - F 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
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5) Observando o que dispõe a Constituição 
Federal de 1988 acerca do Poder Judiciário, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) Compete privativamente ao Superior Tribunal de 

Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito 
Federal e Territórios, bem como os membros do 
Ministério Público, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, ressalvada a competência da 
Justiça Eleitoral 

b) Somente pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros ou dos membros do respectivo órgão 
especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público 

c) Aos juízes é vedado, entre outros, dedicar-se à 
atividade político-partidária 

d) Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia 
administrativa e financeira 

 
6) De acordo com o que dispõe a Constituição 

Federal de 1988 acerca da composição do 
Supremo Tribunal Federal, analise o texto 
abaixo: 
“Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se 
de ______ Ministros, escolhidos dentre cidadãos 
com mais de ______ e menos de ______ anos de 
idade, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada”. 
 
Assinale a alternativa que preencha correta e 
respectivamente as seguintes lacunas. 
a) onze / trinta e cinco / sessenta e cinco  
b) treze / trinta / sessenta e cinco  
c) onze / trinta e cinco / setenta 
d) treze / trinta / setenta e cinco  
 

7) Observando o que dispõe a Constituição 
Federal de 1988 acerca da competência do 
Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal 
Regional Federal para processar e julgar, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ). Compete ao Superior Tribunal de Justiça 

processar e julgar, originariamente, os conflitos 
de atribuições entre autoridades administrativas 
e judiciárias da União, ou entre autoridades 
judiciárias de um Estado e administrativas de 
outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e 
da União 

(  ). Compete aos Tribunais Regionais Federais 
processar e julgar, originariamente, os 
mandados de segurança e os habeas data 
contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica ou do próprio Tribunal 

(  ). Aos juízes federais compete processar e julgar 
as causas em que a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal forem interessadas 
na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça 
Eleitoral e à Justiça do Trabalho 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V   c)  F - F - V 
b) F - V - F   d)  V - V - F 

8) A respeito do que dispõe a Constituição Federal 
de 1988 acerca do Ministério Público, assinale a 
alternativa correta. 
a) Em razão da função institucional do Ministério 

Público para defender judicialmente os direitos e 
interesses das populações indígenas, é vedada 
a propositura de ações civis por terceiros para 
este fim 

b) A distribuição de processos no Ministério 
Público será semanal 

c) O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais disponíveis e indisponíveis 

d) Uma das funções institucionais do Ministério 
Público é promover a ação de 
inconstitucionalidade ou representação para fins 
de intervenção da União e dos Estados, nos 
casos previstos na Constituição Federal de 1988 

 
9) A respeito das ações diretas de 

inconstitucionalidade ou declaratórias de 
constitucionalidade na Constituição Federal de 
1988, analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) As ações de inconstitucionalidade prescindem 

de oitiva do Procurador-Geral da República. 
(  ) As decisões definitivas de mérito, proferidas 

pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade e nas ações 
declaratórias de constitucionalidade produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal. 

(  ) Declarada a inconstitucionalidade por omissão 
de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder 
competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê-lo em um ano. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V 
b) F - V - F 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
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10) Súmula é um enunciado que registra a 
interpretação pacífica ou majoritária adotada 
por um tribunal a respeito de tema específico. A 
respeito do que dispõe a Constituição Federal 
acerca da súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício 

ou por provocação, mediante decisão de dois 
terços dos seus membros, após reiteradas 
decisões sobre matéria constitucional, aprovar 
súmula que, a partir de sua publicação na 
imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento, na 
forma estabelecida em lei 

b) A súmula terá por objetivo a validade, a 
interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou 
entre esses e a administração pública que 
acarrete grave insegurança jurídica e relevante 
multiplicação de processos sobre questão 
idêntica 

c) O Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, sem prejuízo do que vier a ser 
estabelecido em lei, poderá provocar a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula 

d) O Procurador-Geral de Estado ou do Distrito 
Federal, sem prejuízo do que vier a ser 
estabelecido em lei, poderá provocar a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
11) A respeito dos princípios regentes da 

Administração Pública, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. A despeito do princípio da supremacia do 

interesse público, os contratos administrativos 
não diferem daqueles firmados entre 
particulares, sendo vedada à administração 
pública incluir cláusulas de modificação ou 
rescisão unilateral em seus contratos. 

II. O princípio da indisponibilidade do interesse 
público serve para limitar a atuação do agente 
público, revelando-se um contrapeso à 
superioridade derivada do princípio da 
supremacia do interesse público. 

III. O princípio da impessoalidade estabelece que a 
atuação do agente público deve basear-se na 
ausência de subjetividade, ficando esse 
impedido de considerar quaisquer inclinações e 
interesses pessoais, próprios ou de terceiros. 

 
Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas 
b) I e III apenas 
c) II e III apenas 
d) II apenas 

12) Analise o texto abaixo, adaptado da obra de 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro. 
“Dos princípios da legalidade e da indisponibilidade 
do interesse público decorre, dentre outros, o da 
______, concernente à ideia de descentralização 
administrativa. 
Quando o Estado cria pessoas jurídicas públicas 
administrativas – as autarquias – como forma de 
descentralizar a prestação de serviços públicos, a 
lei que cria a entidade estabelece com precisão as 
finalidades que lhe incumbe atender, de tal modo 
que não cabe aos seus administradores afastar-se 
dos objetivos definidos na lei; isto precisamente 
pelo fato de não terem a livre disponibilidade dos 
interesses públicos. 
Embora esse princípio seja normalmente referido 
às autarquias, não há razão para negar a sua 
aplicação quanto às demais pessoas jurídicas, 
instituídas por lei, para integrarem a Administração 
Pública Indireta.” 
(DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 30.ed. 

Rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 108, 

adaptado). 

Assinale a alternativa que preencha 
corretamente a lacuna. 
a) autotutela 
b) presunção de legitimidade ou de veracidade 
c) especialidade  
d) hierarquia 
 

13) A respeito da Administração Pública Direta e 
Indireta, assinale a alternativa correta. 
a) Administração Indireta é o conjunto de órgãos 

que integram as pessoas federativas, aos quais 
foi atribuída a competência para o exercício, de 
forma centralizada, das atividades 
administrativas do Estado 

b) A centralização é inerente à Administração 
Indireta do Estado e dela indissociável 

c) Administração Direta do Estado é o conjunto de 
pessoas administrativas que têm o objetivo de 
desempenhar as atividades administrativas de 
forma descentralizada 

d) A Administração Direta na esfera municipal é 
composta da Prefeitura, de eventuais órgãos de 
assessoria ao Prefeito e de Secretarias 
Municipais, com seus órgãos internos 

 
14) A respeito das autarquias, fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia 
mista, analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) As autarquias podem criar regras jurídicas de 

auto-organização. 
(  ) As empresas públicas são dotadas de 

personalidade jurídica de direito público. 
(  ) A natureza dos bens das autarquias é a de bens 

públicos. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V   c)  F - F - V 
b) F - V - F   d)  V - V - F 
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15) A respeito do ato administrativo, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) A revogação é a retirada do ato administrativo 

pelo Poder Público por razões de conveniência 
e oportunidade, sempre relacionadas ao 
atendimento do interesse público 

b) A anulação (ou invalidação) é a retirado do ato 
administrativo pelo Poder Público em virtude de 
estar em desconformidade com a ordem jurídica 

c) Nos casos de incompetência em razão da forma, 
a convalidação é regra, em face do amplo 
reconhecimento doutrinário e legal da adoção do 
princípio do formalismo moderado no direito 
brasileiro 

d) A revogação somente pode atingir os atos 
administrativos vinculados 

 
16) A respeito dos servidores públicos, analise as 

afirmativas abaixo. 
I. Os empregados públicos estão sujeitos ao 

regime estatutário 
II. Os servidores das empresas públicas, 

sociedades de economia mista e fundações 
privadas regem-se pela legislação trabalhista 

III. Quando nomeados, os servidores estatutários 
ingressam numa situação jurídica previamente 
definida, à qual se submetem com o ato da 
posse e há possibilidade de modificação das 
normas vigentes por meio de contrato, desde 
que com a concordância da Administração e do 
servidor, porque se trata de normas derrogáveis 
pelas partes 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas 
b) I e III apenas 
c) II e III apenas 
d) II apenas 
 

17) Observando o que dispõe a Constituição 
Federal de 1988 acerca da acumulação 
remunerada de cargos públicos, assinale a 
alternativa correta. 
a) A proibição de acumular não se estende a 

empregos e funções 
b) A proibição de acumular não abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público 

c) É possível a acumulação remunerada de um 
cargo de professor com outro técnico ou 
científico, quando houver compatibilidade de 
horários 

d) É possível a acumulação remunerada de três 
cargos de professor, quando houver 
compatibilidade de horários 

 

18) Considerando o que dispõe a Lei nº 8.429, de 2 
de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) Receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem 

móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem 
econômica, direta ou indireta, a título de comissão, 
percentagem, gratificação ou presente de quem 
tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser 
atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente público 
constitui atos de improbidade administrativa que 
causa prejuízo ao erário. 

(  ) Revelar fato ou circunstância de que tem ciência em 
razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo, propiciando beneficiamento por 
informação privilegiada ou colocando em risco a 
segurança da sociedade e do Estado constitui ato 
de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública. 

(  ) Aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física 
ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser 
atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente público, 
durante a atividade Estado constitui ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V 
b) F - V - F 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
 

19) Considerando o que dispõe a Lei nº 8.429, de 2 
de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) A ação por improbidade administrativa movida 

pelo ministério público deverá ser proposta no 
foro de residência do réu 

b) Na ação por improbidade administrativa poderá 
ser formulado, em caráter antecedente ou 
incidente, pedido de indisponibilidade de bens 
dos réus, a fim de garantir a integral 
recomposição do erário ou do acréscimo 
patrimonial resultante de enriquecimento ilícito 

c) Das decisões interlocutórias caberá agravo de 
instrumento, inclusive da decisão que rejeitar 
questões preliminares suscitadas pelo réu em 
sua contestação 

d) Não haverá remessa necessária nas sentenças 
de que trata esta Lei 
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20) Considerando as disposições gerais da Lei de 
Improbidade Administrativa e observando que 
os artigos 9º, 10 e 11 desta elencam os atos de 
improbidade administrativa que importam 
enriquecimento ilício, causam prejuízo ao erário 
ou atentam contra os princípios da 
administração pública, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) Consideram-se atos de improbidade 

administrativa as condutas dolosas tipificadas 
nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos 
previstos em leis especiais 

b) Considera-se dolo a vontade livre e consciente 
de alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 
9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a 
voluntariedade do agente 

c) O mero exercício da função ou desempenho de 
competências públicas, sem comprovação de 
ato doloso com fim ilícito, afasta a 
responsabilidade por ato de improbidade 
administrativa 

d) Não configura improbidade a ação ou omissão 
decorrente de divergência interpretativa da lei, 
baseada em jurisprudência, desde que 
pacificada 

 
DIREITO CIVIL 

 
21) Considerando o que dispõe a Lei de Introdução 

às Normas do Direito Brasileiro, analise as 
afirmativas abaixo. 
I. Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso 

de acordo com a analogia, os costumes e a 
equidade. 

II. A lei revogada sempre se restaura por ter a lei 
revogadora perdido a vigência. 

III. As correções a texto de lei já em vigor 
consideram-se lei nova. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas  c)  II e III apenas 
b) I e III apenas  d)  III apenas 
 

22) Observando o que dispõe a Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro, assinale a 
alternativa correta. 
a) A decisão administrativa, controladora ou 

judicial que estabelecer interpretação ou 
orientação nova sobre norma de conteúdo 
indeterminado, impondo novo dever ou novo 
condicionamento de direito, deverá sempre 
prever regime de transição 

b) A revisão, na esfera administrativa, quanto à 
validade de ato, contrato, ajuste, processo ou 
norma administrativa cuja produção já se houver 
completado poderá, com base em mudança 
posterior de orientação geral, declarar inválidas 
situações plenamente constituídas 

c) A decisão do processo, nas esferas 
administrativa, controladora ou judicial, poderá 
impor compensação por benefícios indevidos ou 
prejuízos anormais ou injustos resultantes do 
processo ou da conduta dos envolvidos 

d) O agente público responderá pessoalmente por 
suas decisões ou opiniões técnicas em caso de 
dolo ou culpa 

 

23) A respeito do que dispõe o Código Civil de 2002 
acerca das pessoas naturais, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) A personalidade civil da pessoa começa do 

nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro. 

(  ) O pseudônimo não goza da proteção que se dá 
ao nome, ainda que adotado para atividades 
lícitas. 

(  ) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou 
contrariar os bons costumes. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V 
b) F - V - F 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
 

24) A respeito do que dispõe o Código Civil de 2002 
acerca das pessoas jurídicas, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Salvo disposição em contrário, as pessoas 

jurídicas de direito público, a que se tenha dado 
estrutura de direito privado, regem-se, no que 
couber, quanto ao seu funcionamento, pelas 
normas do Código Civil de 2002 

b) São livres a criação, a organização, a 
estruturação interna e o funcionamento das 
organizações religiosas, sendo facultado ao 
poder público negar-lhes reconhecimento ou 
registro dos atos constitutivos e necessários ao 
seu funcionamento 

c) As pessoas jurídicas de direito público interno 
são civilmente responsáveis por atos dos seus 
agentes que nessa qualidade causem danos a 
terceiros, ressalvado direito regressivo contra os 
causadores do dano, se houver, por parte 
destes, culpa ou dolo 

d) Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a 
proteção dos direitos da personalidade 

 
25) Considerando o que dispõe o Código Civil de 

2002 acerca dos bens, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. O direito à sucessão aberta é considerado bem 

imóvel para os efeitos legais. 
II. As energias que tenham valor econômico são 

consideradas bens móveis para os efeitos 
legais. 

III. Os bens naturalmente divisíveis não podem 
tornar-se indivisíveis por vontade das partes. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas 
b) I e III apenas 
c) II e III apenas 
d) II apenas 
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26) Considerando o que dispõe o Código Civil de 
2002 acerca das disposições gerais no negócio 
jurídico, assinale a alternativa correta. 
a) A validade do negócio jurídico requer agente 

capaz, objeto lícito, possível, determinado ou 
determinável e forma prescrita ou não defesa 
em lei 

b) A incapacidade relativa de uma das partes pode 
ser invocada pela outra em benefício próprio e 
aproveita aos co-interessados capazes 

c) A validade da declaração de vontade depende 
sempre de forma especial 

d) O silêncio importa anuência, ainda que 
necessária a declaração de vontade expressa 

 
27) De acordo com o que dispõe Código Civil de 

2002 acerca dos defeitos do negócio jurídico, 
analise o texto abaixo. 
“Art. 156. Configura-se ______ quando alguém, 
premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa 
de sua família, de grave dano conhecido pela outra 
parte, assume obrigação excessivamente onerosa.” 
Assinale a alternativa que preencha 
corretamente a lacuna. 
a) o erro ou ignorância c)  a coação  
b) o dolo   d)  o estado de perigo 
 

28) A respeito da prescrição e da decadência no 
Código Civil de 2002, analise as afirmativas 
abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) A prescrição só pode ser alegada pela parte a 

quem aproveita na petição inicial ou na 
contestação. 

(  ) Os prazos de prescrição podem ser alterados 
por acordo das partes. 

(  ) A exceção prescreve no mesmo prazo em que a 
pretensão. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V   c)  F - F - V 
b) F - V - F   d)  V - V - F 
 

29) Dispõe o Código Civil de 2002, em seu artigo 
212, que, salvo o negócio a que se impõe forma 
especial, o fato jurídico pode ser provado 
mediante confissão, documento, testemunha, 
presunção e perícia. A respeito do que dispõe o 
mencionado Código acerca da prova, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Não tem eficácia a confissão se provém de 

quem não é capaz de dispor do direito a que se 
referem os fatos confessados 

b) A confissão é irrevogável e não pode ser 
anulada 

c) O instrumento particular, feito e assinado, ou 
somente assinado por quem esteja na livre 
disposição e administração de seus bens, prova 
as obrigações convencionais de qualquer valor; 
mas os seus efeitos, bem como os da cessão, 
não se operam, a respeito de terceiros, antes de 
registrado no registro público 

d) Aquele que se nega a submeter-se a exame 
médico necessário não poderá aproveitar-se de 
sua recusa 

 

30) A respeito das obrigações de dar e de fazer ou 
não fazer no Código Civil de 2002, analise as 
afirmativas abaixo. 
I. Na obrigação de dar coisa certa, deteriorada a 

coisa, não sendo o devedor culpado, poderá o 
credor resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, 
abatido de seu preço o valor que perdeu. 

II. Na obrigação da dar coisa certa, os frutos 
percebidos, entendidos como aqueles já 
colhidos e separados do principal, são do 
credor, cabendo ao devedor os pendentes. 

III. Extingue-se a obrigação de não fazer, desde 
que, sem culpa do devedor, se lhe torne 
impossível abster-se do ato, que se obrigou a 
não praticar. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas  
b) I e III apenas 
c) II e III apenas 
d) II apenas 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

31) A respeito do que dispõe o Código de Processo 
Civil acerca da jurisdição e da ação, analise as 
afirmativas abaixo. 
I. Havendo substituição processual, o substituído 

poderá intervir como amicus curiae. 
II. Para postular em juízo é necessário ter interesse 

e legitimidade. 
III. O interesse do autor não pode limitar-se apenas 

à declaração da autenticidade ou da falsidade 
de documento. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas 
b) I e III apenas 
c) II e III apenas 
d) II apenas 
 

32) Considerando o que dispõe o Código de 
Processo Civil acerca dos limites da jurisdição 
nacional, assinale a alternativa correta. 
a) Compete à autoridade judiciária estrangeira 

processar e julgar as ações que versam sobre 
contrato firmado no estrangeiro, ainda que no 
Brasil tiver de ser cumprida a obrigação 

b) Em uma situação hipotética em que um 
consumidor com domicílio ou residência no 
Brasil adquire aparelho celular no exterior, não 
competirá à autoridade judiciária brasileira 
processar e julgar ação de consumo que 
envolva defeito neste celular 

c) A submissão à jurisdição nacional deve ser 
expressa e não competirá à autoridade brasileira 
processar e julgar as ações em que as partes 
tacitamente se submetem à jurisdição nacional 

d) Compete à autoridade judiciária brasileira, com 
exclusão de qualquer outra, conhecer de ações 
relativas a imóveis situados no Brasil 
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33) A respeito da competência interna no Código de 

Processo Civil, analise as afirmativas abaixo e 
dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) A ação fundada em direito pessoal ou em direito 

real sobre bens móveis será proposta, em regra, 
no foro de domicílio do autor. 

(  ) A execução fiscal será proposta no foro de 
domicílio do réu, no de sua residência ou no do 
lugar onde for encontrado. 

(  ) É competente o foro de domicílio do réu, para a 
ação de reparação de dano sofrido em razão de 
delito ou acidente de veículo. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V   c)  F - F - V 
b) F - V - F   d)  V - V - F 
 

34) Observando o que dispõe o Código de 
Processo Civil acerca da incompetência, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) A incompetência relativa pode ser alegada em 

qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser 
declarada de ofício 

b) Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os 
autos serão remetidos ao juízo competente 

c) Salvo decisão judicial em sentido contrário, 
conservar-se-ão os efeitos de decisão proferida pelo 
juízo incompetente até que outra seja proferida, se 
for o caso, pelo juízo competente 

d) A incompetência relativa pode ser alegada pelo 
ministério público nas causas em que atuar 

 
35) De acordo com o Código de Processo Civil, 

analise o texto abaixo. 
“Art. 73. O cônjuge necessitará do consentimento 
do outro para propor ação que verse sobre ______, 
salvo quando casados sob o regime de ______.” 
 
Assinale a alternativa que preencha correta e 
respectivamente as lacunas. 
a) Direito pessoal / comunhão universal de bens  
b) Direito real sobre coisa móvel / comunhão parcial de 

bens 
c) Direito real sobre coisa móvel / separação absoluta 

de bens 
d) Direito real imobiliário / separação absoluta de bens 
 

36) A respeito do que dispõe o Código de Processo 
Civil acerca do litisconsórcio, analise as 
afirmativas abaixo. 
I. É vedado ao juiz limitar o litisconsórcio 

facultativo. 
II. O litisconsórcio será necessário por disposição 

de lei ou quando, pela natureza da relação 
jurídica controvertida, a eficácia da sentença 
depender da citação de todos que devam ser 
litisconsortes. 

III. A sentença de mérito, quando proferida sem a 
integração do contraditório, será ineficaz, se a 
decisão deveria ser uniforme em relação a todos 
que deveriam ter integrado o processo. 

 
Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas  c)  II e III apenas 
b) I e III apenas  d)  II apenas 
 

37) Considerando o que dispõe o Código de 
Processo Civil acerca do juiz, assinale a 
alternativa correta. 
a) Ao juiz é facultado conhecer de questões não 

suscitadas no processo a cujo respeito a lei exige 
iniciativa da parte 

b) Entre outras hipóteses, o juiz responderá, civil e 
regressivamente, por perdas e danos quando, no 
exercício de suas funções, proceder com dolo ou 
culpa 

c) O juiz só decidirá por equidade nos casos previstos 
em lei 

d) Entre outras hipóteses, há impedimento do juiz, 
sendo-lhe vedado exercer suas funções no 
processo, quando qualquer das partes for sua 
credora ou devedora, de seu cônjuge ou 
companheiro ou de parentes destes, em linha reta 
até o terceiro grau, inclusive 

 
38) Observando o que dispõe o Código de 

Processo Civil acerca do Ministério Público, da 
Advocacia Pública e da Defensoria Pública, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) A participação da Fazenda Pública não 

configura, por si só, hipótese de intervenção do 
Ministério Público. 

(  ) A União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público gozarão de prazo 
em dobro para todas as suas manifestações 
processuais, cuja contagem terá início a partir 
da intimação pessoal. 

(  )  Os escritórios de prática jurídica das 
faculdades de Direito reconhecidas na forma da 
lei e as entidades que prestam assistência 
jurídica gratuita em razão de convênios firmados 
com a Defensoria Pública não gozarão de prazo 
em dobro para suas manifestações processuais. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - V 
b) F - V - F 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
 

39) Observando o que dispõe o Código de 
Processo Civil acerca dos prazos, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as 

intimações somente obrigarão a 
comparecimento após decorridas 48 (quarenta e 
oito) horas 

b) A contagem do prazo terá início no primeiro dia 
útil que seguir ao da disponibilização da 
informação no Diário da Justiça eletrônico 

c) Inexistindo preceito legal ou prazo determinado 
pelo juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a 
prática de ato processual a cargo da parte 

d) Na contagem de prazo em dias, estabelecido 
por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os 
dias úteis 
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40) Observando o que dispõe o Código de 
Processo Civil acerca das nulidades, analise as 
afirmativas abaixo. 
I. A nulidade dos atos pode ser alegada em 

qualquer oportunidade no curso da ação. 
II. Quando a lei prescrever determinada forma sob 

pena de nulidade, a decretação desta não pode 
ser requerida pela parte que lhe deu causa. 

III. O erro de forma do processo acarreta anulação 
de todos os atos. 

 
Assinale a alternativa correta. 
a) I e II apenas 
b) I e III apenas 
c) II e III apenas 
d) II apenas 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

41) Assinale a alternativa que não corresponde aos 
princípios e objetivos que regem a Previdência 
Social previstos expressamente na Lei nº 
8.213/91 (Regime Geral da Previdência Social). 
a) seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios 
b) possibilidade de redução do valor dos benefícios 

de forma a ajustá-los à realidade fática 
c) universalidade de participação nos planos 

previdenciários 
d) previdência complementar facultativa, custeada 

por contribuição adicional 
 

42) Apresenta-se como segurado obrigatório da 
Previdência Social, na qualidade de 
contribuinte individual:  
a) o brasileiro civil que trabalha para a União, no 

exterior, em organismos oficiais brasileiros ou 
internacionais dos quais o Brasil seja membro 
efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, 
salvo se segurado na forma da legislação 
vigente do país do domicílio 

b) o servidor público ocupante de cargo em 
comissão, sem vínculo efetivo com a União, 
Autarquias, inclusive em regime especial, e 
Fundações Públicas Federais 

c)  aquele que presta serviço de natureza urbana 
ou rural à empresa, em caráter não eventual, 
sob sua subordinação e mediante remuneração, 
inclusive como diretor empregado 

d) o brasileiro civil que trabalha no exterior para 
organismo oficial internacional do qual o Brasil é 
membro efetivo, ainda que lá domiciliado e 
contratado, salvo quando coberto por regime 
próprio de previdência social 

 

43) No que concerne aos beneficiários do regime 
Geral de Previdência Social, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) O dirigente sindical mantém, durante o exercício 

do mandato eletivo, o mesmo enquadramento 
no Regime Geral de Previdência Social-RGPS 
de antes da investidura 

b) Todo aquele que exercer, concomitantemente, 
mais de uma atividade remunerada sujeita ao 
Regime Geral de Previdência Social é 
obrigatoriamente filiado em relação a cada uma 
delas 

c) Para serem considerados segurados especiais, 
o cônjuge ou companheiro e os filhos maiores 
de 14 (catorze) anos ou os a estes equiparados 
deverão ter participação ativa nas atividades 
rurais do grupo familiar 

d) O aposentado pelo Regime Geral de 
Previdência Social–RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade 
abrangida por este Regime é segurado 
obrigatório em relação a essa atividade 

 
44) Ocorrerá a descaracterização da condição de 

segurado especial na seguinte hipótese: 
a) na exploração da atividade turística da 

propriedade rural, inclusive com hospedagem, 
por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano 

b) na participação em plano de previdência 
complementar instituído por entidade classista a 
que seja associado em razão da condição de 
trabalhador rural ou de produtor rural em regime 
de economia familiar 

c) na associação em cooperativa agropecuária ou 
de crédito rural 

d) na outorga, por meio de contrato escrito de 
parceria de imóvel rural cuja área total não seja 
superior a 8 (oito) módulos fiscais, desde que 
outorgante e outorgado não continuem a exercer 
a respectiva atividade, individualmente ou em 
regime de economia familiar 

 
45) Para os fins da Lei n° 8.213/91 que disciplina o 

Regime Geral da Previdência Social, considera-
se: 
a) empregador doméstico - a pessoa ou família que 

admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, 
empregado doméstico 

b) associação - a firma individual ou sociedade que 
assume o risco de atividade econômica urbana 
ou rural, desde que opere com fins lucrativos. 

c) sindicato especial - a entidade definida com o 
caráter de missão diplomática e a repartição 
consular de carreira estrangeiras 

d) empregado público - o contribuinte individual na 
condição de proprietário, em relação a segurado 
que lhe presta serviço 
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46) Não se apresentam como beneficiários do 
Regime Geral de Previdência Social, na 
condição de dependentes do segurado: 
a) o cônjuge ou a companheira 
b) o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 (vinte e um) anos 
c) o companheiro e o filho emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 
anos  

d) o irmão inválido ou que tenha deficiência 
intelectual 

 
47) No que diz respeito aos beneficiários do Regime 

Geral de Previdência Social que se apresentam 
como dependentes do segurado, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) As provas de união estável e de dependência 

econômica exigem início de prova material 
contemporânea dos fatos, produzido em período 
não superior a 24 (vinte e quatro) meses anterior 
à data do óbito ou do recolhimento à prisão do 
segurado, sendo admitida, como regra, a prova 
exclusivamente testemunhal 

b) O enteado equipara-se a filho mediante 
declaração do segurado e desde que comprovada 
a dependência econômica na forma estabelecida 
no Regulamento aplicável à espécie 

c) Considera-se companheira ou companheiro a 
pessoa que, sem ser casada, mantém união 
estável com o segurado ou com a segurada, de 
acordo com as normas constitucionais 

d) Deve ser excluído definitivamente da condição 
de dependente quem tiver sido condenado 
criminalmente por sentença com trânsito em 
julgado, como autor de homicídio doloso 
cometido contra a pessoa do segurado, 
ressalvados os absolutamente incapazes e os 
inimputáveis 

 
48) No que se refere às disposições da Lei Orgânica 

da Assistência Social, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) O Conselho Nacional de Assistência Social é 

composto por 10 (dez) membros e respectivos 
suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão 
da Administração Pública responsável pela 
coordenação da Política de Assistência Social, 
em cada ente federativo 

b) O funcionamento das entidades e organizações de 
assistência social depende de prévia inscrição no 
respectivo Conselho Municipal de Assistência 
Social, ou no Conselho de Assistência Social do 
Distrito Federal, conforme o caso 

c) Consideram-se entidades e organizações de 
assistência social aquelas sem fins lucrativos 
que, isolada ou cumulativamente, prestam 
atendimento e assessoramento aos 
beneficiários abrangidos na lei, bem como as 
que atuam na defesa e garantia de direitos 

d) o Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal tem a finalidade de coletar, 
processar, sistematizar e disseminar 
informações para a identificação e a 
caracterização socioeconômica das famílias de 
baixa renda 

49) No que concerne ao “benefício de prestação 
continuada”, assinale a alternativa incorreta. 
a) Terá direito ao benefício de prestação 

continuada a pessoa com deficiência ou a 
pessoa idosa com renda familiar mensal per 
capita igual ou inferior a metade de 1 (um) 
salário-mínimo 

b) O benefício de prestação continuada é a 
garantia de um salário-mínimo mensal ao idoso 
com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprove não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família 

c) Para efeito de concessão do benefício de 
prestação continuada, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas 

d) O benefício de prestação continuada é a 
garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa 
com deficiência que comprove não possuir 
meios de prover a própria manutenção nem de 
tê-la provida por sua família 

 
50) Relativamente ao benefício denominado 

“auxílio-inclusão”, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) O pagamento do auxílio-inclusão poderá ser 

acumulado com o pagamento de seguro-
desemprego 

b) O auxílio-inclusão será devido a partir da data 
do requerimento, e o seu valor corresponderá a 
50% (cinquenta por cento) do valor do benefício 
de prestação continuada em vigor 

c) O auxílio-inclusão não está sujeito a desconto 
de qualquer contribuição e não gera direito a 
pagamento de abono anual 

d) O pagamento do auxílio-inclusão não será 
acumulado com o pagamento de prestações a 
título de aposentadoria, de pensões ou de 
benefícios por incapacidade pagos por qualquer 
regime de previdência social 

 
DIREITO PENAL 

 
51) O Decreto-Lei nº 201/1967 dispõe sobre os 

crimes de responsabilidade dos Prefeitos, 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da 
Câmara dos Vereadores. Sobre o assunto, 
assinale a alternativa que apresenta 
incorretamente um crime de responsabilidade 
do Prefeito. 
a) Conceder empréstimo, auxílios ou subvenções 

sem autorização da câmara, ou em desacordo 
com a lei  

b) Ordenar ou autorizar a destinação de recursos 
provenientes da emissão de títulos para 
finalidade diversa da prevista na lei que a 
autorizou  

c) Captar recursos a título de receita de tributo ou 
contribuição cujo fato gerador tenha ocorrido  

d) Desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou 
verbas públicas 
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52) A Lei nº 9.605/1998 dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente. Sobre o 
assunto, assinale a alternativa que apresenta 
corretamente uma circunstância que atenua 
apena: 
a) reincidência nos crimes de natureza ambiental  
b) ter o agente cometido a infração no interesse de 

pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, 
por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais 

c) infração cometida após a concessão do direito 
de licença, permissão ou autorização ambiental 

d) baixo grau de instrução ou escolaridade do 
agente 

 
53) A Lei nº 8.137/90 trata dos crimes contra a 

ordem tributária, econômica e contra as 
relações de consumo. Sobre o assunto, analise 
as afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro 
(V) ou Falso (F).  
(  ) Quem, de qualquer modo, inclusive por meio de 

pessoa jurídica, concorre para os crimes 
definidos na Lei nº 8.137/90, incide nas penas a 
estes cominadas, na medida de sua 
culpabilidade. 

(  ) Os crimes previstos na Lei nº 8.137/90 são de 
ação penal pública. 

(  ) Caso o juiz, considerado o ganho ilícito e a 
situação econômica do réu, verifique a 
insuficiência ou excessiva onerosidade das 
penas pecuniárias previstas na Lei nº 8.137/90, 
poderá diminuí-las até a décima parte ou elevá-
las ao décuplo. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
 

54) De acordo com a Lei nº 13.869/2019, que dispõe 
sobre os crimes de abuso de autoridade, 
assinale a alternativa correta. 
a) A inabilitação para o exercício de cargo, 

mandato ou função pública, pelo período de 1 
(um) a 8 (oito) anos, é um efeito automático da 
condenação 

b) No caso de condenação em crime de abuso de 
autoridade haverá automaticamente a perda do 
cargo, do mandato ou da função pública  

c) As penas restritivas de direitos devem ser 
aplicadas cumulativamente 

d) Os crimes previstos na Lei nº 13.869/2019 são 
de ação penal pública incondicionada 

55) Acerca dos crimes contra a administração da 
Justiça previstos no Código Penal, assinale a 
alternativa que apresenta corretamente a 
definição legal do tipo penal denominado 
favorecimento real. 
a) Auxiliar a subtrair-se à ação de autoridade 

pública autor de crime a que é cominada pena 
de reclusão  

b) Prestar a criminoso, fora dos casos de coautoria 
ou de receptação, auxílio destinado a tornar 
seguro o proveito do crime 

c) Inovar artificiosamente, na pendência de 
processo civil ou administrativo, o estado de 
lugar, de coisa ou de pessoa, com o fim de 
induzir a erro o juiz ou o perito  

d) Promover ou facilitar a fuga de pessoa 
legalmente presa ou submetida a medida de 
segurança detentiva 

 
56) A Lei nº 9.613/1998 dispõe sobre os crimes de 

lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores. Sobre o assunto, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. A pena será aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 

(dois terços) se os crimes definidos na Lei nº 
9.613/98 forem cometidos de forma reiterada, 
por intermédio de organização criminosa ou por 
meio da utilização de ativo virtual. 

II. A denúncia será instruída com indícios 
suficientes da existência da infração penal 
antecedente, sendo puníveis os fatos previstos 
na Lei nº 9.613/98, salvo se extinta a 
punibilidade da infração penal antecedente. 

III. O processo e julgamento dos crimes previstos 
na lei nº 9.613/98 serão sempre da competência 
da Justiça Federal. 

 
Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II e III apenas 
b) I e II apenas 
c) II e III apenas 
d) I apenas 
 

57) De acordo com as disposições do Código Penal 
sobre concurso de pessoas, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) O ajuste, a determinação ou instigação e o 

auxílio, salvo disposição expressa em contrário, 
não são puníveis, se o crime não chega, pelo 
menos, a ser tentado  

b) Comunicam-se as circunstâncias e as 
condições de caráter pessoal, salvo quando 
elementares do crime 

c) Quem, de qualquer modo, concorre para o 
crime, incide nas penas a este cominadas, na 
medida de sua culpabilidade 

d) Se a participação for de menor importância, a 
pena pode ser diminuída de um sexto a um terço 
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58) Segundo o Código Penal, as penas são 
privativas de liberdade, restritivas de direitos e 
multa. Sobre as penas restritivas de direitos, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Na condenação igual ou inferior a um ano, a 

substituição pode ser feita por multa ou por uma 
pena restritiva de direitos; se superior a um ano, 
a pena privativa de liberdade pode ser 
substituída por uma pena restritiva de direitos e 
multa ou por duas restritivas de direitos. 

(  ) Se o condenado for reincidente, o juiz não 
poderá aplicar a substituição na pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos.  

(  ) A pena restritiva de direitos converte-se em 
privativa de liberdade quando ocorrer o 
descumprimento injustificado da restrição 
imposta. No cálculo da pena privativa de 
liberdade a executar será deduzido o tempo 
cumprido da pena restritiva de direitos, 
respeitado o saldo mínimo de trinta dias de 
detenção ou reclusão. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
 

59) De acordo com as disposições do Código 
Penal, assinale a alternativa que apresenta 
incorretamente uma hipótese de extinção da 
punibilidade. 
a) Anistia, graça ou indulto  
b) Retroatividade de lei que não mais considera o 

fato como criminoso 
c) Doença grave do agente 
d) Prescrição, decadência ou perempção 
 

60) Acerca das disposições do Código Penal sobre 
crime, analise as afirmativas abaixo. 
I. O resultado, de que depende a existência do 

crime, somente é imputável a quem lhe deu 
causa. Considera-se causa a ação ou omissão 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 

II. A superveniência de causa relativamente 
independente exclui a imputação quando, por si 
só, produziu o resultado; os fatos anteriores, 
entretanto, imputam-se a quem os praticou. 

III. Salvo disposição em contrário, pune-se a 
tentativa com a pena correspondente ao crime 
consumado, diminuída de um a dois terços. 

 
Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II e III  
b) I e II apenas 
c) II e III apenas 
d) I apenas 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
61) O inquérito policial é um procedimento 

administrativo, presidido pela autoridade 
policial, com o objetivo de colher elementos de 
informação quanto à autoria e a materialidade 
da infração penal. Acerca das características do 
inquérito policial, assinale a alternativa correta. 
a) Oral   
b) Público 
c) Inquisitório 
d) Indispensável 
 

62) A ação penal pública possui características e 
princípios próprios. Sobre o assunto, assinale a 
alternativa que apresente corretamente um 
princípio das ações penais públicas. 
a) Princípio da oportunidade 
b) Princípio da oficialidade 
c) Princípio da conveniência 
d) Princípio da disponibilidade 
 

63) Acerca das disposições do Código de Processo 
Penal sobre a prisão em flagrante, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) Qualquer do povo poderá e as autoridades 

policiais e seus agentes deverão prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito. 

(  ) Nas infrações permanentes, entende-se o 
agente em flagrante delito enquanto não cessar 
a permanência. 

(  ) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao 
juiz competente, ao Ministério Público e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V   c)  F - F - V 
b) V - F - V   d)  V - V - F 
 

64) O Código e Processo Penal prevê hipóteses em 
que a prisão preventiva poderá ser admitida, 
exigindo-se que ao menos uma esteja presente 
(sem necessidade de cumulatividade). Sobre o 
assunto, assinale a alternativa que apresente 
incorretamente uma das hipóteses de admissão 
da prisão preventiva. 
a) Crimes dolosos punidos com pena privativa de 

liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos 
b) Condenação por outro crime culposo em 

sentença transitada em julgado 
c) Crime envolvendo violência doméstica e familiar 

contra a mulher, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência 

d) Crime envolvendo violência doméstica e familiar 
contra pessoa com deficiência, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência 
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65) De acordo com o Código de Processo Penal, 
assinale a alternativa correta que prevê 
hipótese de cabimento do recurso de apelação. 
a) Decisão que conceder, negar ou revogar 

livramento condicional  
b) Decisão que concluir pela incompetência do 

juízo 
c) Decisão que pronunciar o réu 
d) Decisão do tribunal do júri quando for a decisão 

dos jurados manifestamente contrária à prova 
dos autos 

 
66) Acerca dos recursos no Direito Processual 

Penal e seus efeitos, assinale a alternativa que 
apresente corretamente o efeito regressivo. 
a) Hipótese em que se suspende a executividade 

da decisão combatida, não produzindo efeitos 
enquanto o recurso não for finalmente decidido 

b) Caracteriza-se com interposição do recurso que 
obsta a ocorrência do trânsito em julgado da 
decisão da qual se recorre, de modo a não 
ocorrer a preclusão temporal, até o final 
julgamento 

c) Traduz-se no retorno da matéria recorrida ao 
órgão prolator da decisão para o seu reexame, 
ou seja, o próprio órgão que proferiu a decisão 
combatida irá reavaliá-la, podendo mantê-la ou 
modificá-la 

d) Ocorre com a remessa da questão recorrida ao 
órgão jurisdicional competente (órgão ad quem) 
para o julgamento do recurso 

 
67) Acerca dos Juizados Especiais Criminais e as 

disposições da Lei nº 9.099/95, analise as 
afirmativas abaixo. 
I. Consideram-se infrações penais de menor 

potencial ofensivo as contravenções penais e os 
crimes a que a lei comine pena máxima não 
superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com 
multa. 

II. O processo perante o Juizado Especial orientar-
se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 
informalidade, economia processual e 
celeridade. 

III. No Juizado Especial Criminal o objetivo será a 
reparação dos danos sofridos pela vítima e a 
aplicação de pena privativa de liberdade. 

Assinale a alternativa correta. 
a) I, II e III apenas  c)  II e III apenas 
b) I e II apenas  d)  I apenas 
 

68) De acordo com as disposições da Lei nº 
9.099/95 sobre a competência e os atos 
processuais nos Juizados Especiais Criminais, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) A competência do juizado será determinada pelo 

lugar em que foi praticada a infração penal  
b) Dos atos praticados em audiência considerar-

se-ão desde logo cientes as partes, os 
interessados e defensores 

c) Havendo nulidade, esta deverá ser pronunciada, 
ainda que não tenha havido prejuízo 

d) Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno e em qualquer dia 
da semana, conforme dispuserem as normas de 
organização judiciária 

69) A suspensão condicional do processo, também 
chamada de sursis processual, está prevista no 
art. 89 da Lei 9.099/1995. Sobre o assunto, 
assinale a alternativa que apresenta 
incorretamente uma das condições do sursis 
processual. 
a) Reparação do dano, salvo impossibilidade de 

fazê-lo  
b) Proibição de frequentar determinados lugares 
c) Comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, 

diariamente, para informar e justificar suas 
atividades 

d) Proibição de ausentar-se da comarca onde 
reside, sem autorização do juiz 

 
70) A Lei nº 13.964/19, também chamada de Pacote 

Anticrime, trouxe ao ordenamento jurídico 
brasileiro a previsão expressa do Acordo de 
Não Persecução Penal (ANPP). De acordo com 
as disposições do Código de Processo Penal 
sobre o ANPP, assinale a alternativa correta. 
a) Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes 

ou abusivas as condições dispostas no acordo 
de não persecução penal, o julgará inadequado 
e irá proferir a sentença 

b) A vítima será intimada da homologação do 
acordo de não persecução penal, mas não será 
intimada de seu descumprimento 

c) Para a homologação do acordo de não 
persecução penal não será realizada audiência 

d) O acordo de não persecução penal será 
formalizado por escrito e será firmado pelo 
membro do Ministério Público, pelo investigado 
e por seu defensor 
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QUESTÕES DISCURSIVAS ESPECÍFICAS 
 
QUESTÃO 1 
No que concerne à disciplina da improbidade administrativa, responder o candidato às indagações seguintes: a) é 
possível a prática de ato de improbidade por pessoa física ou jurídica de direito privado, não integrante da 
Administração Pública, independente de coautoria com agente público? b) os sucessores do agente público condenado 
pela prática de ato de improbidade administrativa respondem pelo ressarcimento do dano ocasionado ao erário e pelo 
pagamento de multa civil? 
 

 
Transcreva a redação de no mínimo 10 linhas e no máximo 15 linhas, com caneta azul ou preta, para a folha de respostas. 

 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  
 
QUESTÃO 2 
 
Os Tribunais superiores possuem jurisprudência firmada no sentido da impossibilidade de bloqueio, penhora ou 
constrição de verbas públicas, quer para o adimplemento de obrigação de pagar quantia certa, quer para viabilizar o 
cumprimento, pelo resultado prático equivalente, de obrigação de fazer ou de entregar coisa certa. Há, entretanto, 
situações em que o ordenamento jurídico brasileiro, interpretado à luz dos precedentes das Cortes Superiores, admite 
excepcionalmente tal medida. Indique quais são esses casos excepcionais e qual o fundamento jurídico adotado, em 
cada um, para justificar a existência desse regime excepcional. 
 

 
Transcreva a redação de no mínimo 10 linhas e no máximo 15 linhas, com caneta azul ou preta, para a folha de respostas. 

 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

 


